Comarca da Capital – Regional da Pavuna – 2ª Vara Cível
Juíza: Renata Vale Pacheco de Medeiros
Processo nº 0008196-83.2012.8.19.0211
Trata-se de Ação de Reintegração de Posse, em que relata a autora, em síntese, que: adquiriu imóvel com grande esforço e não consegue dispor do bem, porque sua filha, genro e neta não permitem e não desocupam o imóvel; a autora passou a residir de favor; em 2007, em razão de a convivência com a ré ficar impossível, alugou um imóvel para esta última; após um período, diante da impossibilidade de pagar o aluguel, acolheu a ré em sua residência com o marido e neta, mas informou que seria por um período máximo de seis meses; os meses se passaram e a ré não providenciou local para morar; a ré foi notificada para desocupar o imóvel, o que não ocorreu. Requer concessão de tutela antecipada para que a ré desocupe voluntariamente o imóvel; indenização pro dano moral; seja fixado aluguel a título de dano material; indenização por perdas e danos. A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 7/28. Decisão indeferindo liminar (fl. 31). Regularmente citada, a ré apresentou contestação, aduzindo que: foi a pedido da autora que o companheiro da ré passou a residir no imóvel; após alguns desentendimentos, a autora expulsou a ré e seu companheiro da residência, vindo a ser acolhidos por parentes; a autora alugou um imóvel para a ré, mas pago com dinheiro de pensão alimentícia que a autora recebe do pai da demandada; em 2010, voltou a residir na residência da autora por insistência desta última, que havia tentado o suicídio; a autora comprou uma vila de casas para a ré e seus irmãos em Minas Gerais; a autora recebe o valor integral dos alugueres.; não se opõe a sair da casa de sua genitora mas necessita de prazo para estabilizar sua vida familiar. Requer a improcedência dos pedidos. Réplica (fls. 44/45). Petição da autora, informando não ter prova a produzir (fl. 47). À fl. 49, a ré informou não ter mais prova a produzir, aduzindo que o prazo ofertado pela ré para desocupação do imóvel é inviável. É o relatório. Passo a decidir. Como as partes informaram não haver mais prova a ser produzida, julgo antecipadamente a lide. Não foram suscitadas preliminares. Passo ao exame do mérito. Trata-se de ação possessória ajuizada por uma mãe em face de sua filha, aduzindo que esta permanece indevidamente no imóvel da primeira. Lamentavelmente, a relação entre a autora e a ré, mãe e filha, veio a se deteriorar com o tempo, culminando com a propositura da ação. A relação de comodato não é negada pela ré. Observo que à fl. 37, a ré alega que: a demandada só permaneceu no imóvel porque não possuía condições de se manter. Informa que não se opõe a sair do imóvel da autora mas necessita de um prazo para poder estabilizar sua vida familiar. Vigendo o contrato de comodato por prazo indeterminado, sua extinção pode ser feita mediante a manifestação de vontade do comodante acerca de seu desinteresse na continuidade do contrato. Ressalto que não existe contrato de comodato perpétuo, não sendo exigível do comodante a manutenção da cessão gratuita do imóvel em descordo com sua vontade. A autora manifestou, através de notificação extrajudicial, a intenção de rescindir o contrato de comodato (fls. 18). Dessa forma, a posse que a ré exercia sobre o imóvel passou a ser precária, ou seja, injusta (art. 1200 do Código Civil), caracterizando-se o esbulho. Assiste, portanto, à autora, o direito de ser reintegrada no imóvel. Requereu a autora a condenação da ré ao pagamento de aluguel, em razão do uso indevido do imóvel. A permanência da ré no imóvel, após o término do prazo para desocupação voluntária, acarreta a impossibilidade de a autora usufruir do bem e dele retirar proveito econômico, devendo a autora ser ressarcida, conforme art.952 do Código Civil. A ré, em sua defesa, não impugnou o valor do aluguel de R$700,00. Dessa forma, arbitro o aluguel em R$700,00. Quanto à indenização por dano moral, não merece acolhida a pretensão da autora. De fato, a relação entre as partes se encontra desgastada mas não há prova de que a autora tenha sofrido constrangimento ou ofensas por parte da ré. Ressalto que a autora desistiu de produção de outras provas. O fato de autora imputar à ré ato de esbulho possessório, vindo a propor a presente ação, por si só, não caracteriza dano moral. Por fim, requer a autora reparação a título de perdas e danos, diante do uso e falta de manutenção do imóvel. Não há prova mínima de má conservação do imóvel. Destaco que a autora não juntou fotos nem requereu prova pericial. Dessa forma, tal pretensão não merece prosperar. Isto posto, JULGO PROCEDENTES, EM PARTE, OS PEDIDOS, para: a) reintegrar a autora na posse do imóvel descrito na petição inicial; b) condenar a ré ao pagamento de aluguel, no valor de R$700,00, a partir do 31º dia após o recebimento da notificação pela ré, até a efetiva entrega do imóvel à autora. Custas e honorários compensados, diante da sucumbência recíproca, observando-se, quanto à ré, o disposto no art. 12 da Lei 1060/50, diante da gratuidade de justiça que ora defiro. Com o trânsito em julgado, expeça-se mandado de reintegração de posse. Após, nada sendo requerido, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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